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Considerando a dimensão das empresas do sector,
verifica-se que são as empresas do escalão até 10 tra-
balhadores e de 21 a 50 trabalhadores que empregam
o maior número de trabalhadores com retribuições infe-
riores às das tabelas salariais das convenções.

As convenções actualizam também outras prestações
de natureza pecuniária, com acréscimos que variam con-
soante a convenção e o subsector em que se aplicam.
Assim, o abono para falhas é actualizado entre 2,9%
e 9,5%, o subsídio de almoço é actualizado entre 4%
e 13,5% e o pagamento de refeições a motoristas e
ajudantes entre 2,4% e 12,3%. Não se dispõe de dados
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas pres-
tações. Atendendo ao valor das actualizações e porque
as mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

As retribuições para alguns grupos de trabalhadores
são inferiores à retribuição mínima mensal garantida
prevista no Decreto-Lei n.o 242/2004, de 31 de Dezem-
bro. A retribuição mínima mensal garantida pode ser
objecto de reduções relacionadas com o trabalhador,
de acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de
29 de Julho. Deste modo, as retribuições previstas nas
convenções inferiores à retribuição mínima mensal
garantida apenas são objecto de extensão para abranger
as situações em que a retribuição mínima mensal garan-
tida resultante da redução seja inferior àquela.

Atendendo a que uma das convenções objecto desta
extensão regula diversas condições de trabalho, proce-
de-se à ressalva genérica de cláusulas que sejam con-
trárias a normas legais imperativas.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se conjuntamente à respectiva extensão.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são de convenções colectivas às Regiões Autónomas
compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que
a extensão apenas será aplicável no continente.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de melhorar as condições de trabalho de um con-
junto significativo de trabalhadores e, no plano econó-
mico, promove a aproximação das condições de con-
corrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 6, de
15 de Fevereiro de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte de interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alterações
do contrato colectivo de trabalho entre a Associação das
Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal e outras
e o SETACCOP — Sindicato da Construção, Obras Públi-
cas e Serviços Afins e outra e do contrato colectivo de
trabalho entre as mesmas associações de empregadores
e a FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindicatos
da Construção, Cerâmica e Vidro, publicados no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 28, de 29 de Julho
de 2005, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-

gantes que exerçam a actividade das indústrias
da fileira da madeira, nomeadamente nos sec-
tores de corte, abate e serração de madeiras,
painéis de madeira, carpintaria e outros pro-
dutos de madeira, mobiliário e importação e
exportação de madeiras e trabalhadores ao seu
serviço das profissões e categorias profissionais
nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a actividade económica
mencionada na alínea anterior e trabalhadores
ao seu serviço das aludidas profissões e cate-
gorias profissionais não representados pelas
associações sindicais outorgantes.

2 — As retribuições inferiores à retribuição mínima
mensal garantida apenas são objecto de extensão em
situações em que sejam superiores à retribuição mínima
mensal garantida resultante da redução relacionada com
o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — Não são objecto de extensão as disposições con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 24 de Março
de 2006.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 353/2006
de 11 de Abril

Importando actualizar, em ordem ao ano lectivo de
2005-2006, as condições de prestação de apoio financeiro
aos alunos que frequentam associações e cooperativas
de ensino especial, fixadas na Portaria n.o 136/2005, de
2 de Fevereiro;

Ao abrigo do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novem-
bro, e do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 35/90,
de 25 de Janeiro:

Manda o Governo, pela Ministra da Educação,
o seguinte:

1.o

Gratuitidade de ensino

É garantida a gratuitidade de ensino aos alunos que
em 15 de Setembro de 2005 tenham idades compreen-
didas entre os 6 e os 18 anos.

2.o

Apoio financeiro

São os seguintes os subsídios a conceder:

a) Subsídio destinado a comparticipar nas despesas
de funcionamento, incluindo o seguro escolar
dos alunos — E 32,49 por aluno durante
11 meses;
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b) Subsídio de alimentação, incluindo produtos
lácteos — E 2,57 por aluno por dia;

c) Subsídio para material didáctico e escolar —
E 133,45 por aluno por ano.

3.o

Formalização do apoio financeiro

O apoio financeiro a conceder às cooperativas e asso-
ciações de ensino especial é formalizado através de con-
trato de cooperação entre o Ministério da Educação
e as respectivas entidades titulares da autorização de
funcionamento.

4.o

Produção de efeitos

O disposto na presente portaria produz efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2005.

A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodri-
gues, em 31 de Janeiro de 2006.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Portaria n.o 354/2006
de 11 de Abril

No exercício das suas competências, a Inspecção-Ge-
ral das Actividades Culturais (IGAC) presta aos cida-
dãos e às empresas um conjunto alargado de serviços,
nomeadamente no âmbito do licenciamento de recintos
e espectáculos e registo e controlo de actividades
culturais.

Face à consolidação do sector da exibição cinema-
tográfica, do desenvolvimento gradual das actividades
comerciais relacionadas com o mercado videográfico e
fonográfico, para além do reforço constante do combate
à pirataria videográfica e fonográfica, verificado nos últi-
mos anos, importa agora actualizar as taxas referentes
a alguns actos e serviços efectuados por esta Inspec-
ção-Geral.

Também a quinta alteração ao Código do Direito
de Autor e dos Direitos Conexos, introduzida pela Lei
n.o 50/2004, de 24 de Agosto, que transpôs para o orde-
namento jurídico nacional a Directiva n.o 2001/29/CE,
de 21 de Maio, do Parlamento Europeu e do Conselho,
relativa à harmonização de certos aspectos do direito
de autor e direitos conexos na sociedade de informação,
veio conferir novas atribuições à IGAC com a criação
do depósito das medidas tecnológicas de protecção,
competindo-lhe igualmente criar as condições adminis-
trativas e os meios processuais para que este novo serviço
seja prestado de forma eficiente a todos que o solicitem.

Igualmente, os custos associados à prestação destes
serviços, designadamente os relativos a impressos, cer-
tidões e fotocópias, têm sido suportados pela IGAC,
com excepção destas últimas, cujos valores cobrados se
regem pela tabela de preços geral para Administração
Pública fixada pelo despacho n.o 8617/2002, de 3 de
Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 99,
de 29 de Abril de 2002.

Atendeu-se ao princípio da proporcionalidade nas
taxas cobradas, por forma a ser a mais vantajosa e justa
para os cidadãos, não esquecendo também o critério

da adequação das taxas e dos preços à necessária com-
petitividade dos sectores empresariais envolvidos.

Foi preocupação global criar tabelas de taxas e pre-
ços adequadas a cada um dos actos e reflectir, tanto
quanto possível, a natureza, complexidade e utilidade
sócio-económica dos serviços prestados.

Todos os requerimentos de serviços continuarão a
estar disponíveis gratuitamente no site da IGAC.

A IGAC continua a privilegiar a prestação de serviços
tendencialmente gratuitos e com uso de novas tecno-
logias de comunicação e informação, por forma a sim-
plificar, tornar mais céleres e racionalizar os custos da
prestação dos diversos serviços e melhorar o relacio-
namento com os cidadãos e as empresas.

Em conformidade com o artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 89/97, de 8 de Abril, as taxas e outras receitas devidas
pela prestação de serviços pela IGAC ou resultantes
do exercício da sua actividade constituem sua receita
própria.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Cultura, o

seguinte:
1.o São aprovadas as taxas relativas a actos e serviços

prestados pela Inspecção-Geral das Actividades Cultu-
rais (IGAC) constantes das tabelas anexas à presente
portaria, que dela fazem parte integrante.

2.o Os quantitativos das taxas previstas nas tabelas
anexas à presente portaria são actualizados automati-
camente em função da evolução do índice de preços
ao consumidor fixado pelo Instituto Nacional de Esta-
tística, arredondando-se o resultado obtido para a uni-
dade decimal superior no caso das tabelas dos anexos IV,
V e VI e para a unidade superior no caso das restantes.

3.o A IGAC disponibiliza a actualização da tabela
através da fixação em locais de fácil acesso por parte
dos cidadãos e através do site na Internet e outros meios
julgados convenientes.

4.o A presente portaria entra em vigor 30 dias após
a sua publicação.

A Ministra da Cultura, Maria Isabel da Silva Pires de
Lima, em 14 de Março de 2006.

ANEXO I

Inspecção de direito de autor e dos direitos conexos

Exames periciais nas áreas de direitos de autor e conexos

I — Suportes e equipamentos:

Até 5000 exemplares, por cada 1000 exemplares
ou fracção — E 89/1UC;

Superior a 5000 exemplares, por cada 1000 exem-
plares ou fracção — E 44,50/1/2UC;

Perícias realizadas por amostragem, independente-
mente do número de exemplares — E 22,25/1/4UC.

II — Sistemas — E 750.

ANEXO II

Depósito legal de medidas de carácter tecnológico

Pedido de depósito legal de medidas de carácter
tecnológico — E 50.

Alteração ao depósito legal de medidas de carácter
tecnológico — E 40.

Anuidade — E 150.




